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Apresentação

Desde o meu tempo de professor do Instituto
de Educação de Florianópolis, cargo que dei
xei em 1944, preocupava-me a matéria do pre
sente ensaio. Quando, já no D.A.S.P., como
técnico de seleção de pessoal, me candida -
tei ao concurso para técnico de educação do
M.E.S., o último que se realizou, dei a pri
meira forma aos estudos que realizara, qual
tese a ser apresentada. Não exegiu, porem,o
D.A.S.P., contràriamente aos dois primeiros
concursos, a apresentação de tese, para
pedir a competição em provas escritas e/tí-
tulos.

, GuardeifO trabalho e, em 1950, quando -
ja em exercício no I.N.E.P., órgão de pes­
quisas do M.E.S., entreguei-o à "Revista -
Brasileira de Estudos Pedagógicos", ali pu­
blicada. Mal cumpridas as revisões que fiz,
o artigo, bem encurtado pelos limites da -
própria "Revista", saiu pleno de erros tipo
gráficos que impediram a leitura e compreen
são de muitas de suas partes. ~

Dai, a razão deste reimprimir mimeográ-
fico,~destinado sobretudo a desfazer a im­
pressão má que aquela publicação deixou em
meus amigos.

Não e, ainda, a tese original, carente-
de alguma modernização, mas o artigo da Re­
vista, escoimado das falhas tipográficas, o
que reproduzimos. J.R.M,

Nova Friburgo, 31/ 3/1952.
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1.
p XIÍDXVÍUUQ NO UNiynUSO EST.-.TÍSTICO

J. Roberto Moreira.

Ha problemas que nos parecem resolvidos, por sim-
pies,ou por sobre eles pouco pensaiaog» Assim acontece com o
que e objeto deste-estudo, originâriam-cnte uma tese para con­
curso, da qual-fazemos resumo.

0 assunto foi,* sugerido por um debate entre amigos
que^estudavam a.s mesmas ciências. Trataya-se de definir as in­
fluencias possíveis do meio sobre o caráter e a personalidade-
indi-viduais . A ~

A r 0 autor fez, então, o seguinte raciocínio, em a-
cordo, alias* com o de-qualquer estudante de psicologia,já ha­
bituado as técnicas estatísticas de validação das provas ou -
dos testes de sondagem da personalidade: - Dizem certas esta -
tisticas que o comportamento das pessoas se diferencia confor­
me o grupo ou classe*a que elas pertencem; ora, se sanemos que
uma pessoa pertence à classe social ou ao grupo ’’X”, podemos -
explicar ate certo ponto o comportamento dessa pessoa, como ia
dividuo, pelo que sabemos estatisticamente a respeito da cies-
se; o indivíduo é o reflexo do grupo.

t Esta declaração nos pareceu tão certa,e compreen­
sível, que a fizemos sem nenhum receio de que alguém pudesse -
contesta-la. *

, Entretanto, foi-nos contra-afirmado que o raciocí
nio era ilogico e contrario,aos próprios princípios estatísti­
cos, pois que as normas e medias estatísticas e suas medidas -
de dispersão se referem a^grandes números, caracterizam um uni
veso e mostram-lhe a tendência como universo; seria erro'afir­
mar esta tendcncia apenas-de um indivíduo desse universo.

zEis ai duas assertivas aparentemente claras, apa­
rentemente lógicas e, nq entanto, contraditórias.

Para os teoricos em estatística e para os analis­
tas, o problema que assim se positiva é inexistente, ou é um
problema resolvido:zo conhecimento estatístico do grupo permi­
te suposições hipotéticas, em termos de probabilidade, sobre o
indivíduo, -

Cumpre observar, porem, que nem sempre sezpensou-
assim, LUCIEN MARCH, que foi diretor da "Statistique General,-
de la France”, pontificou num dos capítulos da^obra TÍDe la Me-
thode dans^les Sciences" (1) que a interpretação das observa -
çoes estatísticas comporta um frequente recurso ao principio -
de compreensão e que, por iqso, nenhum dos resultados finais,-
obtidos,tem valor, em principio, para os casos individuais; to
dos valem apenas quando-se referem a coleçõeç e conjuntos.

A Todavia, H. MJNEUR, do Observatório de Paris, dis
cqrrendo sobre ”Lei em Mecanica e Astronomia1'1, na 5a Semana de
Síntese,realizada pelo Centro Internacional da Síntese, em Pa­
ris, dizendo que a estatística e o mõcodo das ciências que são
novas ou que são incapazes de analisar completamente os fonoine
nos que estudam, implicitamente admito que é possível explicar
um caso pela consideração da frequência de .maj tos. dtardo e

<1) ir l. i ..... . .. i ( v.ls.) •. r .í. -..eu-
feicvt, _,nr. -(.i-i/n n , •..tc. - ..•.-y.ii.it éu’.. .xmn, ?..rit,.
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explicando o princípio de HEISENBERG, dum ponto de vista estatis
tico, diz que não se admite mais, atualmente, possam a posição e
a velocidade duma molécula serzdefinidas inteiramente, pois que
tal posição e tal velocidade só se tornam compreensíveis pela -
consideração de que se acham determinadas por certos limites, en
tre os quais é possível variação. (2)z

Temos, portanto, doiç sábios que parecem contradi -
zer-se, pois na realidade o princípio de HEISENBERG, como o ex­
põe H, MINEUR, supõe a individuação da~lei estatística: aplicar-
a um caso particular, embora com a noção de limites, o resultado
de que foi verificado para um grande número. E isto não em cará­
ter hipotético, mas apenas em termos de relativismo implicado pe,
la noçao de limites. z

Diante do exposto não parece fora de proposito o o-
xame do problema, cujas conseqüencias em Psicologia e em Educa -
ção nos interessam de perto.

A z Afinal, sistematizando, podemos dizer que a^questão
toda e de saber; a) se há ou não coerencia entre a frequência re
lativa de um atributo num grupç e a probabilidade da presença do
mesmo atributo num indivíduo desse grupo; b) se, uma vez detormi
nado o coeficiente de associação entre os dois atributos pelo ~
tratamento estatístico da sua"frequência num grupo, tal coefici­
ente permite prever qualquer coisa a respeito da relação entre -
os dois atributos num §ó indivíduo do grupo (a questão pode ser
generalizada para um numero qualquer de atributos); se, uma vez
conheçidas as equações de regressão, relativas as ^tribuições de
frequência de duas variáveis que se correspondera, é possível cal
culary pelo conhecimento do valor particular de um membro no do­
mínio de tuna das variáveis, o valor particularzmais provável do
membro correspondente no domínio da outra variável; d) se, conhe
cido o coeficiente de correlação entre os domínios de duas varia
veisznum mesmo universo, é possíyel determinar os limites mais -
prováveis do valor das duas variáveis num indivíduo a que ambas
se refiram.

Desta forma poderiamos continuar a repetir o mesmo-
problema, tendo em vista os vários processos elementares implica
dos nas quatro questões acima.

z ( Resolvê-lo seria, em grande parte, interpretar os -
métodos estatísticos de pesquisa, o que é excessivo para um peque­
no ensaio como este. Entretanto; pode-se indicar o sentido ou a
direção de uma possível solução.

f De maneira geral, ninguém nega gue os processos es­
tatísticos sejam processos^indutivos, pois sao elaborações fei­
tas a partir da consideração objetiva de dados quantitativos, ob
tidos de um em um,

t Por isso, toda a interpretação dos processos esta­
tísticos implicara, forçesamente, um ponto de vista relativo à -
natureza lógica da indução.

0 QUE É A INDUÇÃO

CLAUD BERNARD não acreditava em estatística, pois,
afirmava, ela nos obriga a dar saltos no escuro, porquanto, se -
tivermos obtido êxito em 95 vezes de 100, nesta ou naquela opera
çao; seria interessante saber-porque aconteceram cinco insuces -
sos, A repetição e a previsão - que nela sé apoia, não podem -
(<-■) >''.IaK 7 LGI - . .pcbétí ixr r.. E. Gun&th. etu. - íE'ui‘eae Ltiaune

ínttrnt tion;. le ue E.mtnttc - ine , Ici n, Prrii.
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senão preparar caminho para a ciência; talvez que sirvam mais pa­
ra propor questões que para resolvê-las (3)« t ,

Êste conceito simplista de estatística fa-la dis­
tanciar-se extremamente do que, no racionalismo lógico, se conce­
be por indução. De uma lado o processo empírico e primitivo de , -
contar, de acumular frequências, ao passo que, de outro, a pesqúi
sa racionalmente levada a frente, capaz de nos garantir previsões
e certeza,

Sera exato êste quadro? z
Quer parecer que não. Polo menos ninguém o aceita­

ria em nossos dias.
E, porque assim e, importa deter-se um pouco na ex

posição crítica da teoria e forma da indução.

Admite-se sem ma^or oposição que as primeiras ten
tativas de prova exata e necessária surgiram entre os sábios e fi
losofos da Grécia, Principalmente depois de SÓCRATES e PLATÃO, de
cujas doutrinas e ensinamento ARISTÓTELES partiu para a constru -
ção do primeiro sistema de lógica,
z SÓCRATES - diz ARISTÓTELES - se ocupa das virtudes
éticas e, com tal objeto, pretende definir universalmente o gue-
as coisas são. Trata de fazer silogismos; e o que as coisas sao,-
tal é o princípio dos silogismos. £4)

Realmente e com razao se pode atribuir a SÓCRATES,
conjuntamente, os racionais indutivos e as definições universais,
situados aquêíes e estas como princípio da^ciência, A considera,-
ção das sentenças ou juízos particulares sobre as coisas - no mé­
todo socratico - permite chegar a juízos gerais, aos universais,-
as definições que neles se~apóiam, da mesma forma que à deduçãp -
silogística, que não é senão um meio de formulação de novos juízos
particulares ou singulares, a partir dos universais. Mas, para SÓ
ORATES, os universais e as definiçõesjaão são entes separados;par
ticipam da razão moral,zForam os platônicos que os separaram e -
lhes deram o nome de idéias.

á possível discordar desta interpretação de SÓCRA­
TES, Ideo-racionalistas, corno BRÉHIER, o fazem. Entretanto, o que
interessa, neste parágrafo, é menos a discussão de critérios in -
terpretativos~quezfixar a antiguidade e a origem da necessidade -
de demonstração lógica. f

f Todavia, se essa foi a origem da necessidade lógi­
ca, sera erroneo pensar que a ciência*e o progresso científico -
também resultam daí. 0 idealismo-racional dos gregos contribuiu -
para a criação do gspírito crítico, tão necessário à pesquisa ci­
entifica, mas a ciência nasceu de^noccssidades praticas.

z "A história das ciências positivas é completamente
inseparável•da~história das técnieas, de que surgiram e as quais-
aperfeiçoam. Não há lei científica que não seja, sob outro aspecto,
uma regra de ação sobre as coisas”. (5)

A partir dos gregog, sobretudo de ARISTÓTELES, for
mulou-ge o ideal da certeza em ciência, que então não era o mesmo
que ciência positiva, experimental, mas se identificava com a fi-
(L) . pua ui-ice EorollG - u ú PãüBLlhít DE UINDU TIuN - lior. iric Féiix

.-.Icí n, P; ris
(4) Vidt i.Bréhier - HífaTOitlA Di Lr FILütüFIA, tomo I (Lí. xntiguèckde, At tdíd

Jeaia y i;. Filosofia e.n uritnte) - tn.auç~o p<.rt o Cbpcnhol de üemetrio
Nufitz - 1-ditoru .ua&íntricark -



4

(5)
(6) Lr-nest Nagel - PiíxM'. IPLL t vP T.ii TILuaY 0." niOê..BÍLITY - ínít nu-tiíHV-.l in-

cyclooeáic. of Unifif.d ucienceu - Vol.II, Nuinbcr 6 - (Jnivcrbity of ,hicrgo

losofia. Êsse ideal foi formulado em termos dum racionalismo rigo.
roso que teve em DESCARTES, SPINOZA* LEIBNIZ e KANT^seus expoen -
tes máximos. Todos sabemos da influencia que teve sobre tal filo­
sofia o progresso das matemáticas. - - -•

~0 racionalismo - diz E. NAGEL - fêz da certeza com
pleta a condição teórica da ciência genuína, mas-sua crença de -
que azultima era realizável poderia ser mantida apenas se negli -
genciassemos ou mal interpretássemos o caráter aproximativo e con
tingente das afirmações relativas a fatos. Os trabalhos escritos-
de ARISTÓTELES formularam, de início, o ideal nacionalista da ci­
ência, mas os seus trabalhos sobre biologia exibiram padrões me­
nos exatos de suficiência científica. (6)

Ha, não rhsta duvida, na filosofia do estagirita,-
um lugar para a indução, embora seja dominado por preocupações me,
tafisicas. Partindo do ponto de vista formal de que toda proposi­
ção se compõe de um sujeito e um atributo, concebe^implicitamente
que indução e apenas um meio de construir proposições era que este
ja ligado um atributo a um grupo ou gênero como sujeito.
z Nestas condições, a indução aristotelica ou formal
e muito diferente da indução baconiana,Ae sua forma geral pode -
ser esquematizada assim: ~~A, B, C, D tem uma mesma propriedade P.

Esta operação, diz GOBLOT, não-apresenta o que ■■
constituiu a dificuldade e a grandeza da indução baconiana, o pa_s
so dozfinito ao infinito, e, por isso, e quase inócua. (7) Na pra
tica e impossível, quase sempre, esgotar os casos, de modo que, -
pela frequência de um certo número, se conclui pela generalidadej
e o passo do finito ao infinito.

A BAGON, em vez das preocupações metafísicas de ARIS
TÓTELES, tem em consideração o progresso daszciências e, por isso,
nos põe em-facç dos fatosj das coisas e da dúvida. Nos estudos, -
esclarece, a duvida e o ponto de partida, pois, se começarmos pe­
lo que julgamos ser a verdade, terminaremos por cair em^dúvida, -
enquanto que, se partirmos desta, suportando-a com paciência, du­
rante algum tempo, terminaremos por alcançar a verdade.~

z Maq, intervém BREHIER, não se deve pensar que esta
seja a-duvida metódica, cartesiana, pois, realmente, se dá o con­
trario. Em realidade, a dúvida cartesiana ó uma atitude que impli
ca uma certeza: a do’’cogito ergo sumV- E esta certeza é fonte ou o
rigem de outras verdadgs a que nos levaria a dialética dedutiva 7
No caso de BACON, diz ele, a certeza não ó o começo, mas o fim em
que termina toda pesquisa, (Ô)

~ Em vez de detor-se na consideração das formas legí
timas da demonstração, isto ó, com os problemas dos processos va­
lidos de conclusão, em vez de procurar aos eristas e sofistas, BA
CON tentaAfazer com que os cientistas se dirijam^à natureza, afim
de conhece-la, tendo por meio principal a experiência; -

-z Apesar da ignorância, assinalada por K.J. GRAU, em
que os filósofos posteriores a-DESCARTES tiveram o trabalho de BA
CON, poijs viveram à sombra do racionalismo cartesiano, sem fugir-
de todo a velha tradição aristotelica e. apenas impulsionados em -
parte pelo empirismo de LCCKE e-HUME,-{9) o Novum^Organum inte -
ressa vivamente às presentes considerações, pois nele ja encon.-
tramos os primeiros meios que permitirão, depois, reconhecer os -
métodos estatísticos como legitimamente indutivos e não diferen -
tes, essencialmente, dos demais processos de pesquisa cientifica.

ãrchier - obr». citwu...

(7) id. üoolot - Trúi‘£..xÀj Lm LÓGICA - tn.d. p- o e&ounhol ce id. vVtjcro y p.kury
j.ditoi'i-1 -’oblfct - ..'i: aria, j-.art-b.
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zÉ facil verificar pelo estudo da deontologia esta­
tística, isto e, dos deveres do pesquisador estatístico, como se
manifestam nos seus métodos e nos seus levantamentos os idola -
tribus, os idola specus, os idola fori e os idola theatri, que na
linguagem baconiana, não são erros propriamente, mas disposiçõeç-
viciosas do espírito (bias, diriam os-ingleses e americanos).Alem
disto, o modo insistente pelo qual BACON sezinsurge contra as pre
visões a priori do resultado dás pesquisas é um prenuncio da im -
parcialidade que se exige do estatístico moderno.

Interessante ainda é considerar o modo porque acon
selha o tratamento da experiência, fazendo-a variar, repetir, es-
tende-laza outros fatos, transferir, inverter, suprimir, aplicar-
e unir varias experiências.~

E, também, não devemos deixar de tercem vista a -
sua divisão das experiencias, distribuindo-as em tres tabelas: de
presença, de ausência e de graduação. Ng. primeira seriam registra
das, com suas circunstâncias, as experiencias em que se produzem-
os fatos cuja forma se-procura; na de ausência as em que estes fa
tos não se manifestam; e„na tabela de graduação, aqueles em que -
os fatos variam. A indução fbr-se-ia principalmente pelo exame deg
sas tabelas, eliminando da forma procurada, gegura e quase automa
ticamente, o que fosse acidental - meros fenômenos circunstancia­
is que acompanham es fatos estudados - o que-nos levaria a forma-
pura dos referidos fatos. Ve-se, por esta^conclusão, que o preces;
so baconiano não tem em vista a lei^científica que exprime a rela
ção verificada entre fatos. A indução baconiana e uma pesquisa dã
forma!

Em todo caso, é possivel concluir que a indução,se
gundo BACON, qualquer que tenha sido sua filosofia orientadora e
seus fins últimos, era ja um prenuncio das teorias indutivas mo -
dernas, era como que uma compreensão anteçipada, emboravnão muito-
clara e definida, do que viria a ser a ciência, metodològicamente:
-uma prova, pelo exame doszfatos, das leis que os regem.-

Mas,zo que e provar, pelo exame dos fatosj. uma lei?
A ideia ou conceito de lei, em ciência, nao~é algo

a respeito do qual haja consenso universal; nem sua extensão foi-
determinada,nem e clara a sua compreensão.

„ ■ . Segundo ABEL REY, pode-se descobrir desde logo, na
noçao de lei, uma relação moral ou religiosa, da vontade ao seu a
to, da potência ao seu efeito. Isto é, há, primitivamente pelo, me
nos, na noção de lei, como najnoção^de causalidade, antropomorfis
mo. A regularidade e a causaçao supõem um poder causador e regula
rizante dos fatos, que invisivelmente atua, como o homem, quando-
este faz ordem e constroi coisas. Mas, ja entre os assírios e cal
deus, a noção de lei seria mais-influenciada pela obgervação de -
certas regularidades (ou repetições) naturais de fenomenos, que -
porconsiderações morais ou religiosas, de cunho antropomorfico .

Os gregos fazem a idéia de lei implicar a de essên
cia:-descobrir a lei e pesquisar o essencial, sendo, por isso,uma
relaçao entre os acidentes e as essências.

Entre os mágicos e os alquimistas, o conceito se -
enriquece com o principio de analogia ou de simiíitude, isto e,da
"simpatia” do semelhante pelo semelhante, e com o princípio da -
açao a distancia. Os mágicos foram, depois e pouco a pouco, subs-

(8) E.Brénicr - obre cite-dc, toroo II.
(9) K.J.Grau - LÔGIC* - xGivOt-itl Ltbor - Gt.i-ceioni, r..t.iret, etc.
(10) .. bei jtey - Hífltoire de H NüTIúN DE hül - in tcicnct. et Loi - éinc.uieme

u-euiune Internetion.-. 1 <ic óyntnèse - i>ib. Félix. Llc.xn, Peris. 
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tituídos pelo "homo faber". E a técnica - diz ABEL REY -Anão é se­
não magia laicizada, a qual, no entanto, tem tido importância con­
siderável na elaboração da lei científica, porque passou~a determi
nar com mais exatidão os efeitos çbtidos por meios precisos e cons
tantes. É a técnica que nos leva a aceitação do determinismo qual
meio de controlar o mundo, tornando exata a afirmação de BACON, de
que não podemos comandar a natureza senão obedecendo-a.

Mas, ponderafainda ABEL REY, desde os gregos sezes-
boçaram e se continuaram ate nossos dias duas concepções da ideia-
de lei. Uma, a de DEMÕCRITO, objetiva, que procura considerar as
coisap do exterior, pola colocação do homem fora da natureza, a z-
qual 'e assim desantrapomorfizada. Outra, criada pelo método socra-
tico-platonico, parte do postulado da identidade entre os homens e
a§ coisasy e consiste em projetar sobre a natureza, para compreen­
de-la, o que achamos em nos.A"A lei-e uma relação da vontade ao a-
to" e noçoes dinâmicas, ou forças, correspondem à_vontade humana .

z A. REY faz originar-se daquiza noção de probabilida
de, aoAcontrario do que deixamos entrever ha pouco, nas considera­
ções sobre B.A.CON e anteriormentezsõbre a indução, que a própria no
ção de-lei, na sua formação histórica, teria engendrado acontin-
gência que hoje se admite inerente a toda ciência humana,

ACorao veremos, o conceito~de probabilidade pode ser-
eritendido cm ternos de rolativisno do conhecimento humano, ou em -
termoszde espeetativa racional. No primeiro caso é empírico, no
gundo e antroporaórfico e supõe um calculo abstrato, como o da ana3
lise combinatoria. No primeiro caso é empírico (oriundo da experi­
ência objetiva) e impliça reconhecer que não está-na nossa mente o
eonhecimento, que obteríamos por dedução abstrata. Nq segundo caso
é antropomórfico, implica um jogo de símbolos, isto é, uma ginásti
ca mental, cujos resultados, entretanto, concordariam com o mundo~
físico, o qual, em extrema análise, seriauaacriação do espírito -
Xidealismo subjotivista)

Parece que a universalidade da indução probabilista,
hoje em dia, significa uma síntese entre as duas noções de lei: de
um lado, a^pesquisa das relações entre as coisas oú os fatos, para
ver como são ou existem, conforme a concepção democriteana; dezou-
tro, a tendencia^ao abstrato, ao ideal, a fazer do jogo das idéias
puras a explicação do mundo, e o reconhecimento de que a inteligên .
cia humana e altamente antropomorfizadora.

E,zporque assim é, embora tenhamos~por ideal o uni­
versal e o necessário, sabemos que isso não é senão um limite ao -
qual tendemos por probabilidade sempre crescente, nem só pelo jogo
exclusivo das idéias, nem so pela experiência objetiva, mas porque
procuramos controlar as hipóteses e as teorias por um constante re
curso aos fatos e por sempre renovadas operações com as coisas.

Na luta pela desantropomorfização da lei, aparece -
como passo dos mais importantes as tentativas-de GALILEU e de DES­
CARTES, notsentido de estabelecer uma correlação entre a estrutura
do formuláriojnatematico e a própria estrutura do mundo. A lei se­
ria mjia relação matematica. Leva não à natureza das coisas, mas a-
uma rede de sinais, de índices, de símbolos complexos,•que servem-
para indicar as transformações e a evolução das coisas. "Para reen
contrar o mundo a cada instante, LAPLACE defini-lo-á no instante t,
-de tal maneira que, por dedução, seu estado no instante t' seja -
determinado". • 

Se e verdade, porém, que a lei é uma relação matemá
(11) i-c. tducr - el.rií x Í'T l«jI - Discussion Génér&ic et .'onciusions - obre ci-

tí-du.
(1: ) Vide it.Sertdelot - UN iiJi/uhTiLíi (JTXi.IT.JKi - étude sur le mouvesnent

tiôte ( t vols.) - Presses Jnivertáu.ires de * 11 rance - Pt ris.
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tica,^veremos que ela tende-a sê-lo, dia a dia mais, em termos de
matematica probabilista. ED.BAUER (11) asseverou que ag leis esta
tistiças, longe do serem secundárias,,representam provavelmentç õ
que ha de mais profundo na física afual. "Impostag pela experien-
ciaA elas sao muito, mais adaptadas a descrição e à previsão'dos -
fenomonos observáveis que as antigas e rígidas leis causais.”

Recapitulando, vemos como, ao tempo dos gregos, se
procurava a exatidão, a verdade, o absoluto. A induçãozdevia ser
totalizante, esgotar os fatos c, assim, chegar ao que é constante,
essencial a uma egpecie ou gênero.KProcurava-se, então, çatisfas-
zer a uma inteligência universal, à Razão, com letra maiuscula.
Pouco a poucoAêsse ideal se foi reduzindo, não ficando hoje senão
como uma tendencia do espírito humano, menos, portanto, que um ob; . «
jetivo da ciência.

- Ao passo que isso acontecia, ia se constituindo um
novo modo do considerar a ciência. Esta o, como ela, p pensamento
indutivo, a pesquisa-e a experiência passavam a corresponder a u-
ma necessidade vital. E o que afirmam, implícita ou explicitamen­
te, as filosofias e respectivas críticas da ciência, de H.VAIHIN-
GER, de NIETSZGHE^e BERGSON, que se relacionam-- neste ponto - ao
darwinismoe também ao convencionalismo de POINCARÉ,_sob aspectos
diferentes. Segundo este modo de ver, o pensamento não tem por -
fim apanhar a realidade, pois que sua^função ó a do adaptar-nos -
ao meio. A marcha do pensamento científico correspondería, assim,
ao nosso progresso quanto à adaptação, a qual significa domínio -
do mundo exterior em faço do nosso"bem-estar. (12)

Nestos termos, todavia, tal filosofia parece um -
tanto extremada, embora-resulte da verificação histórica do pro -
gresso cientifico, dos interesses humanos e da contigencia dos re
sultados científicos. - 7

z Entretanto parece que a doença dos extremismos, ca
rater da nossa epoca, extensiva que tem sido a todos os domínios-
da atividade e do pensamento humano-, , não nos deve contagiar, se
e que ainda sabemos fazer uso da capacidade de pensar serenamente.
Neste sentido, talvez não seja absurdo indiçar a possibilidade de
um compromisso entre o antropomorfismo soeratico-platônico, o ob-
jetivismo democritoano e o pragmatismo biológico; poderiamos', di­
zer que o pensamento se realiza pela observação dos fatos, orienr
tados pelas necessidades humanas, embora fendendo ao absoluto, a
verdade pura, ao inteligível integral. Ate certo ponto se limita­
peias possibilidades da experiência, cujos obstáculos tem que ven
cor em face da urgência dos„problemas práticos. Por outro lado,se
vê solicitado pela-vocação à clareza o ao inteligível, que o con­
vidam a criar, de dentro para fora, os sistemas completos, as so-
luçõe^ absolutas. Daí, dessa tríplice condição, suas convenções -
científicas, seus resultados provisórios, suas hipóteses e, tam -
bem, seus a priori e suas teorias por dedução.

A ciência, longo de ser o simples registro passivo
das relações externas, como acreditaram BACON e COMTE, ou de ser-
a dedução que parto de princípios universais existentes-no ospiri
to humano, como o julgaram os ideo-raciona^istas gregos e o carte
sianismo (este com o "cogito ergo sum"), e um compromisso entre-
o espírito-c~a vida - se nos for permitido o,uso destas palavras-
de compreensão tão vaga c, aqui, quase motaforica.
(11) £ int rcfctuntc dizer t< ui c-igo i r< t>pi ito ae tuna dit;eu&s?.o em torno de

cert; comunic. çfo cie Lhtr.Lc-s “cngolou, pubixct dê- no '•dournul Ui-, It t-ocié-
té de- btí tiut.i-ue", em 1946, c. tre.clucicu. pt-rt a “.itvi&tc. 3r; biliir» de
2.bti.tiatiCi ", ne b7, mar o dt 1949. 0 autor da ccmunic: ç;3o ãitiB ou menoe
etiooaf o ponto-úe-vistc de uita hum, ae^tmao o çuí l "o reotnaeaminto
é o funa<:ucnto ec&f-ncis.l cia cifricii-. eatatística" e, oort.-nto, rue i. at-tc.-
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Em relaçao aos fatos, poderiamos, dentro do nosso
ponto de vista, dizer que um racinalista não veria nele senão o
s^nal ou motivo para uma nova.teoria, enquanto que o-pragmático-
ve na teoria um instrumento de ação e de construção técnica. Em-
bera talvez falseando um pouco o pensamento■do autor, poderiamos
interpretar neste sentido as palavras de H. BOBASSE, quando diz
que os fatos em si não valem senão pela teoria e a lei a que dão
lugar, e estas, senão pelas suas consequências.

Chegamos, assim, ao momento de definir a posição-
da matematica,^o que e importante para se^compreender a indução-
estatística, toda ela impregnada dezdeduções matemáticas. (13) -

-Falar em matemática é,~segundo PIERRE BOUTROUX, -
(14) supor um esquematismo à disposição das ciências experimen -
tais. RIGNANO (15) também nos apresenta os símbolos e processos-
superiores; era matemática, como esquemas de uma longa experiên -
cia mental,

É também em face deste modo de ver que podemos -
aceitar mais esta afirmação de H.-BOUASSE: o essencial de uma -
teoria física são as equações.

t Esta posição, em estatística* é de suma importân­
cia e, dai, o podermos compreender a insistência com que os esta
tisticos procuram chegar a síntese matemática, aofesquematismo -
algébrico de uma equação,-que é instrumento de análise e de des-
senvolvimento dedutivos, de nenhum modo supostos pelos fatos em
si, mas que nos permitem retornar sobrezêstes, tratando-os de no
vo modo, em beneficio da. ciência e^da téenica.

A A Os resultados da ciência não^permitem apenas^êste
retorno sobre os fatos^para fins práticos; eles dão margem a-re-
consideração da experiência e à observação de novos fatos, àvex­
tensão ou reconstrução-das hipóteses, das leis e, por isso,-à re
visão das equações matemáticas que as~exprimem. * ~

Todas estas considerações nos levam a aceitar até
certo ponto o conceito que Whewell faz da indução, a qual não é
simplesmente a soma dos fatos que são coligidos. Estes não são a
penas reunidos, mas vistos sob um novo aspecto.Um-novo elemento-
mental e sobreposto; ezpa.ra realizar a indução, é preciso que zo
espirito seja constituído õ^disciplinado dumazcerta maneira.Além
destas características do processo indutivo, e preciso não esque
cer que a idcia nova, que se sobrepõe aos fatos, perde sua novi­
dade uma vez efetuada a indução, para ser considerada uma parte-
dos fatos. (16)

-Sem perder de vista as considerações feitas até a
gora, devemos ainda considerar mais alguns aspectos do processo-
indutivo, ~ . .

Ainda são de WHEI7ELL estas afirmações: as duas o-
peraçoeg pelas quais a^ ciência. e construída são á explicação das
connepçoes e a coligação dos fatos; os fatos são o material da
ciência, mas todos os fatos envqlvora idéias e,já que, observando
-o§, na.o podemos eliminar as idéias, devemos, para fazer obra de
ciência,■velar para que as idéias sejam claras e rigorosamente a
plicadas.

, Citando esta opinião do grande filósofo britânico,
-relativa a relação entre as idéias preexistentes e os fatos,ob-a
jetos de observação, queremos ter em vista tão somente que a vi-
(11 - 'jontinuv.ç~o) tíbuici'. é pre acMliii- IiLi.ukntc inúutivf.. í mt rciiw ntc, oo-

rCui, u cu_.be •!-. b.a. r, o t.rõU-.icnto cie Pé ui Vinc<_nt, besunto o >.utl i. eb-
t-tíbtiec é acuativõ., pvt; uc, <_.ubov_ :i. jt. 1 bt.be ao mctocio cbt.-tíetivo u-
ffl*. c bpécie cic. inauç^o cenauccntu uuk nipátebe cu. cwl bc "ácaudcia'' c<_r-
t-..b j.iicluaõcb, cbtc. f; to lógico, áu acúuçto, êo.ue c: r.\.ctcri'<-; ri», t.
cbit. cibticc, c.uc tcrxe c:JÍncnteuK.nte uu tanf ticc. úe i.bbiu fôr; , tôá. b ■ £> 
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da mental num momento dado supõe e se explica pela experiência men
tal anterior, pela experiência social e biologica, alem de pela ob
jetividade do momento vivido.

No que WHEWELL chama "coligação dos fatos" a indu -
ção não tem apenas por fim estabelecer relações deterministas t de
causa e de efeito. Una lei exprime relações verificadas, não ha du
vida, mas tais relações não devem ser necessariamente causais.
G03L0T oferece alguns^exemplos (17)e poderiamos facilmente-obter -
muitos pm^têdap as ciênciaszpositivas. "As pequenas oscilações do
pêndulo são-isócronas11. As órbitas dos planetas são elípticas e o
sol ocupa um dos seus-focos". "Todos os mamíferos respiram por pul
raõos". Ãí estão leis^que foram estabelecidas por indução e. em que-
nada-existe de relação causai. Também as leis^que resultam das pe.s
quisas e elaborações estatísticas raramente são causais.

e Outro êrro comum que ojnestre francês combate^rigo-
rosamente e o de considerar a repetição como fatçjr-de raçiocmioA-
indutiyo. Julga-se que um fato repetido muitas vezes, inúmeras ve­
zes, so por isso,-nos leva à certeza quanto aos seus caracteres ~e
as suas condições. Entretanto,-^pondera GOBLOT, era linguagem quase
estatística, as leis são relaçõeszabstratas e toda lei quç alcança
a precisão fornecida por medidas é uma equação entre variaveis e a
prova empírica da lei exige-que a relação se verifique por valores
diferentes destas variáveis.

Da mesma forma que repetir não é induzir, basear-se
em apenas um fato e cgnstruir no ar. A. hipótese que resultar desse
fato pode estar de acordo com ele, mas isso não garantirá que dei­
xe de haver outras hipótoçes nas mesmas condições. Sendo assim, um
fato apenas não nos poderá fazer^dicidir entre elas. Transformar -
uma hipótese em lei e conhecer todas as hipóteses possíveis sobre-
os fatqs que lhes serviram de base objetiva, e ó excluí-las por in
suficiência verificada.

Concluindo esta exposição, queremos ainda mostrar -
que a indução„não é uma forma determinada de raciocínio. Êste é u-
no, como função da inteligência, pois que, segundo já fora previs­
to por CLAUDE BERNARD e segundo análise do GOBLOT, cujos resulta -
dos o cujas formas são, aliás, diferentes dos de BERNARD, podemos-
afirmar que entre osque se tem por indução e dedugão não havdife -
rença senão quanto a natureza da experiencia, e não quanto à forma
do raciocínio. A dedução implica uma experiência de ordem'intelec­
tual, -com as idéias, e a indução uma experiência objetiva, com os
fatos. (1Ó) J ’

. Isto quer dizer, pondera MAURICE DOROLLE, (1^) que
todas as vezes em que nószraciocinamos, as formas do raciocínio^ -
nao podem depender da matéria a qual se aplican,ou do uso~quo dele
pretendemos fazer. Quer se trate de construir uma conclusão materna
tica ou uma conclusão experimental, desde que raciocinemos, empre­
garemos as mesmas formas. A forma do raciocínio não é determinada-
pelo fato de irmos -^de uraa ideia a uma idéia, de um conjunto de i-
deias a uma concepção ou-a um sistema, de uraa lei a uma lei, de um
grupo de fatos a uma lei. "0 sentido que tomam nossos raciocínios-
nao lhes definem a natureza essencial... Najnedida era que a-indu -
çao comporte raciocínios^ êstes serão deduções ou analogias. Mas,
no seu^conjunto, a induçao~não se formula sob um tipo definido de
raciocínio".

Êle é um conjunto de operações que se fazem orienta
das pela razão e para permitir novos raciocínios. E a riqueza

(li. - continue çf.o) pcbeuib.- t. cuc ec v;j.-.6scm, nu.u; ou noutr;., dó mi; fa f- bts, d<.
deduç~o .a:.tem/tio?, btriui ueuutivi.s, i Ctte propósito, no corou deste tnbêlno,
j” uc.aunc.tr4 job u iue c>. n-ctc risse ■. inauç&>, conforme oe pode ver contmundo r
le.itur.- uo texto.
(14) ^ierre nuutroux - u, i. ... T. .suTícAi - tr; a. ac J.n.naón - hd.atercúriu, .a-and. 
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da indução esta na possibilidade de variaçãoxdas suas operagões. -
DOROLLE não chega exatamente a mesma conclusão que

nós. Em vez de garantir as operações e os raciocínios pc^a sua fe-
cundidade teórica, capacidadezde previsão e aplicação pratica, que
sao indiscutivelmente os critérios modernos da ciência operante, -
prende-se a princípios ou crenças fundamentais, que ninguém sabe o
que sejam. f

Poderiamos aceitar o seu esquema da marcha indutiva,
mas com algumas alterações, da forma abaixo:

(1) De modo geral, Indução é passar dos dados à lei,
(lil) o que supõe duas condiçoes: A t
(1.11) dar-se os elementos da experiência (o que e-

' igual a observar) sob a forma:-
(1.111) de observação dos fatos naturais;
(1;112) de experimentação;f
(1.12 ) ter uma idéia ou formula diretora (o que é

igual a hipótese);
(1.2) a passagemzse estabelece pela relação da -

ideia ou fórmula~aos dados,
(1.21 ) mediante discussão experimental que estabe

lece
(1;211) ôbjetividade,
(li212) generalidade,
(11213) constância,
(1;22 ) sujeitas a revisões,
(1.221) pela reconsideração dos fatosA
(1;222) pelo enriquecimentozda experiencia,
(1.223) pelas imposições práticas.

Do trabalho indutivo-resultam teorias, idéias, con
ceitgs que se exprimem por palavras; Mas as palavras, às vezes, -
contem demais eA as vezes, de menos. Se a lei e o conceito-tive: -
remjima expressão-matemática, capaz de facilitar deduções e apli­
cações teóricas ou praticas, ainda melhor, sem contudo podermos -
afirmar ter chegado à expressão exata, adequada e livre de detur­
pações, ~principalmente do próprio simplismo originado pelas esque­
ma ti zaçoes (20)

• Ha neste fato, na esquematização, um mundo de pos­
sibilidades dç erro e de incompreensão da ciência. Geralmente a -
formula matematica tende, pelo uso continuado,~pela força de hábi
to, a cristalizar-se. Por isso, quando a revisão e a pesquisa le­
vam a modificar, azalterar ou reformar os conceitos e as expres­
sões matematicas ja aceitas, a ciência parece entrar em crise.

Assim, a revisão de muitos conceitos físicçs, de -
terminados pelo trabalho de EINSTZIN, levou os físicos teóricos a
um inquérito a respeito da formação dos conceitos em geral. Êsse
inquérito nos permite,hoje, aceitar, modificada como modificamos-,
o quadro sinoptico de DOROLLE transcrito há pouco.

Tal conclusão se aproxima dos resultados a aue che
gou BRIDGMAN na sua análise do sentido dos conceitos científicos,
a qual e conhecida por "operacionismo".

0 sentido "operacional" de um conceito é descober­
to quando se determina 0 que foi feito e o que foi observado, ou,
em outras palavras, que operações foram levadas a efeito antes de
o conceito entrar em uso. A definião de conceito seria, então,

(1b) Lug. .iiyu.no - P;.± AOWGjlj:. Dü a, IcèNiiic NT - x>ib. Félix 1 lc; n, Ps ris.
(16( hei eü - DL L.. ■ DL u, b'ILNcl - tc-xt tríauit et preunté

per «obert oi4nciié - .lem, Paris.
(17) Goblot - 001*1. cit: Qf..

iiyu.no
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realizada em termos de^operações e, assim expresso em uma palavra -
como o é geralmente - ele rcsumiria uma certa série de relações en­
tre objetos, observados e medidos sob condições controladas por teç
nicas estandartizadas. Assim, por exemplo, na equação F% = ma,- que -
exprime a proporcionalidade da aceleração de um objeto a^força do
impulso, a parto^à direita da equação e constituída de símbolos que
sintetizam relações e, implicitamente,- as^operações polas quais sua
observação foi feita possível. F (força) e igual aquelas relações e
a nada mais que àquelas únicas rglações. Qualquer noção de um podei;
ou de uma coisa, -ou.de uma influencia, que faça o objeto çomporbar-
sg assim, e, conscqüontomente, oxtranho ao conceito cientifico de
força, embora a palavra, no seu uso ordinário, seja plena de tais -
sentidos (21)

Êste modo de conceber a indução nos permite ver a ex
tensão da validado dos métodos estatísticos c a precisão dos seus -
resultados, isto é, a sua fidodignidade. (22.)

Ora, se a indução nos leva a idéias,conceitos, leis-
e teorias sujeitas a revisões continuamente progressivas, ja não po
demos afirmar que basta um fato para refutar uma lei, como o decla­
ravam os antigos e, também, o proprio GOBLOT. IstjP so poderia acon­
tecer na indução integral de ARISTÓTELES ou, então,se apenas admi­
tíssemos como leis científicas aquelas que fossem verificadas por-
experiencia crucial.

Mas ainda aqui, um fato isolado não seria prova sufi
ciente contra a validade da lei. Se, entre 100 animais vacinados, 5
se deixam contagiar, e se, entçe 100 não vacinados, 5 deixam de se
contagiar, isto não significara que a relação entre a moléstia e o
virus isolado- seja nula, 0 contrário é quo^suporemos num caso tal
afirmando, todavia, haver condiçõeszainda não conhecidas em que a -
vacina dei^a de atuar, em pequeno numero de casos, e, de outro lado,
haver também animais que, por condições desconhecidas,.são imunes a
moléstia, em pequeno número de casos.

Da mesma forma, se considerarmos um animal isolado,-
que tenha sido vacinado, acreditamo-nos ciontificamonte^autorizados
a julga-lo imunizado contra o mal em questão,-A aplicação da lei a
um caso particular^ com fins práticos é, portanto, legitima. E, des
de cjue a contradição da lei por um fato, por um caso particular, e
indicio de que nela não se levou em consideração a totalidade de -
suas condiçoos, conclui-se que, teoricamente,"podemos considerar no
fato a |ei, isto e, podemos oxplica-lo por uma lei que tenha sido x.
construída a partir do dados da mesma espécie, da^mesma categoria ,
Se não obtivermos exito cm tal tarefando explicação, a lei tem cara
ter aproximativo, não é perfeita, supõe revisões e reformas.

^Veremos, entretanto, que, ao construir uma lei que -
seja a expressão das relações entro fatos, nem sempre e possível -
ter em vista todas as condiçõos^que influenciam tais relações. Daí,
sempre a possibilidade da exceção, o caráter probabilista da lei, o
qual varia conformo sua possibilidade experimental e^sua matematiza
ção, sondo o limite máximo 1 e mínimo 0, quo é a ausência do toda -
probabilidade. 7 ~ -

A INDUÇÃO ESTATÍSTICA

primeira questão que so apresenta, ao leitor,depois
das considerações feitas ato agora, dirá respeito a Estatística co­
mo ciência ou como método.

( 13) Viat t<xibé:n Ki ;od - ceb Prcbicine s õi 1' IMCJ-TÍON - i ic-n, ? ris.
(19) >>; urice Lorolie - Lrb TvJíkblJiiIL. i.-' INDUJTIjN - Zlc<n, ’\ris.
(•i;) Vi'if- t. reto» i-o, t-ibort. uicntcó ae ponto-ue—vist: ai.ft rente: ileur rs-

n; 11 Uro n - u.hGG. tu ..KD «ÍTY - Ac tóiliin - Ke* York; e *unri Dtl-.-
cr. 4.x - Li. xj-. ímü. G- 1T Li. PxBbLfc ♦ llctn, P..ris.

ou.de
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Na relaidade, tudo que foi dito procurou preparar ter
rono para tratar o método estatístico como um caso especial da indu
ção ou, melhor dizendo, como ura grande e importante capítulo da me­
todologia científica de pesquisa e positivaçao de leis c teorias. A
primeira questão, repetimos, c justamente a que lhe podem sugoçir -
certos estudos de sociologia, de política e de'economia: "nao c a.f-
Estatistica^una cioncia?” Ou, então esta^outra: "os métodos estatis
ticos não são métodos particulares da ciência que se chama Estatís­
tica?"

Outros, monos amigos dos proçessos c ^.resultados proba
bilistas, e mais crente na^exatidão das^ciencias físicas e raatoraati
cas, hão de perguntar também: "permitira a-Estatística outra coisa-
quo simples conjcctüras?"

No esboço de una teoria da indução, ficou entrevista-
a resposta que seria-dada a ambas as questões. Mas não se trata ape
nas do responder. Importa, sobretudo, dar razões, e exemplos objeti
vos, sem perder de vista os dobates e pesquisas, realizados pelos -
mestres.

Lembra ERNEST NAGEL que, quando ARISTÓTELES tomou em
consideração os fatos de hereditariedade, mostrou-se familiar com e
lementos, pelo menos rudimentares, de uma exposição estatística das
semelhanças e diferenças entre ancestrais e descendentesj E verdade,
continua, que nenhum matematyco antigo desenvolveu uma técnica de -
manuseio dos agregados estatísticos, e é possível que a mentalidade
grega nao comportasse o ponto de vista contemporâneo a respeito do
"acaso", como agente, num panorama estatístico da natureza, que a
teoria,da seleção natural sugere. Todavia, continua NAGEL, passagens
de ARISTÓTELES, dos escritos jónicos, de DEMÓCRITO e HIPÓÇRATES, in
dicam que tal ponto de vista não era totalmente estranho a mentali­
dade antiga. (23) '

f Mas, ja antes dos gregos se faziam levantamentos esta
tisticos sistematizados, tendo em vista a apreciação e julgamento -
de um grupo. Assim, conta-se que os chineses no ano 2042, antes da
nossa era, dividiram o seu território em províncias, nas quais §e -
realizaram estatísticas, a fim de classificá-las segundo seus meto--
dos de trabalho, a superioridade dos produtos e a quota de impostos.

Estas duas citações históricas nos levam de chofre^ a
dois campos da pesquisa estatística, que, embora se completem, são-
nitidamente distintos.

• Ao falarmos nos gregos, tivemos em vista prever, ava­
liar a probabilidade de um evento, tendo em vista sua ocorrência, -
Ja ao apontarmos o exemplo chinês, as palavras nos sugeriam-deserç-
ver quahtitativamente as províncias, relatar o que elas eram em nú­
meros, em coisas contadas. Aqui opropósito foi o de descrever f as
características coletivas dos dados particulares observados. La, o-
quevquis foi utilizar os dados observados como base para generali- .
zar, paratconcluir sobre uma "populaçao" maior, desconhecida em par
te, isto e, nao observada em seu todo,

A  f Pode-se, portanto,-^distinguir entre descrição e infe­
rência estatística. A consideração de um só destes domínios^pode le
var a erros, prinçipalmente, se assim tentarmos generalização, con­
siderando a Estatística, em geral ou como uma descrição numérica,ou
como calculo de probabilidade.

Quando se cometo este erro, ou se considera a estatis
tica qual arte de contar, tendo-se,-como principal cuidado,aenumé^
(«.!) ico re biiuid.-K nte uo tr: u<-<k .Ji.rrel o. tt - THE BOGI.; üF dü-

Dlrül Plí üOwGT - j.-ic .'>■ CiaiiJ..-n co., b.<_ York.
(2á.) auriio tír; fe<.. ru em. tvs>c p. i-u o concurbo oi. técnico de euuc; ç?o, tr; úu::iu

rtli. oiiity por fiut-dxgni^. ue» o iut nu o p.n. ci cx;to.
(ií>) irnt.bt ii-aex - PHIiv IPiiEt JF T.ii T.uwiíX oF ItíTY - j* uit. uo. 
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rar têrmçs perfeitamente definidos ou coisas bem caracterizadas,
fugindo as simples semelhanças que podem fazqr entrar na mesma -
classe, eategoria, ou gçupo, coisas distintas; ou quando se tçm-
em vista apenas a inferência estatística, tende-se a considera -
la como um jogo matemático que, entretanto, sera de valor muito-
relativo, por ter-se perdido o contato com os fatos.

É a partir da descrição quantitativa que se faz a
inferência. E isto não constitui uma forma especialissima dos mè
todos-estatisticos. É própria da mentalidade humana e, por isso7
o homem comum procede de acordo com ela.

Embora ninguém conheça exatamente a data de sua -
morte, diz NAGEL, cada um de nós espera, todavia, um certo e de­
finido tempo de vida. (24) Esta estatística comum é baseada em -
regularidgdesestatísticas que se manifestam em grandes grupos.-h
uma inferência que se baseou numa contagem feita a grosso modo,-
Os atuários melhoraram e aperfeiçoaram a contagem vulgar, e daí
o poderem dizer, com mais segurança, os limites prováveis da vi­
da dos indivíduos duma certa idade, conforme o meio em que elos-
vivem. f /■

Mas a inferência estatística sistematizada e tao-
nova quanto o cálculo~das probabilidades. Antigamente, quando ul
trapassava a~enumeração, ela o fazia apenas em termos de "mais -
ou menos”, jião se exprimia em números relativos,-não tinha por -
base relações matemáticas, equacionais. As estatísticas de anta-'
nho eram sobretudo descritivas.

Os monumentos, os papiros, livros ou placas de -
inscrição, dos povos das civilizações antigas, registram enumera
ções, inscrição das datas de nascimento ou de morte, notações de
preços, de salarios ou de outros elementos da riqueza pública, -
com finalidade idêntica àquela com que trabalharam os chineses,-
isto e, com preocupação de ordem administrativa.'

As notações dos antigos,- afirma L. MARCH - não -
tinham por fim qualquer estudo sistemático, eram sobretudo-atos-
administrativos necessários,ao bom funcionamento do E-f-.aio. (25)

, Entretanto, há autores, entro os quais citamos de
memória AUTHOS PAGANO, que~dizem iniciarem-se^ mesmo nas^e setor
administrativo, a unificação e a sistematizaçao da estatística .
Tal sisteraatização, segundo os trabalhos de,ÚOÍ3RXNC-, de ACIJEÜt-.
WALL, SCHOLZER e outros, todos homens,dos séculos 1'ZIÍ ,e XVliI ,
devia ser a descrição política, a notícia das coisas públicas. Á
descrição era feita, inicialmente, ao sabor dos fatos, que se re
presentavam nos trabalhos estatísticos tais quais surgiam, natu­
ralmente.Do simples registro dos-fatos, da enumeração que era li
vro de cuidados com a classificação e n homogeneidade das coisas’
enumeradasj o passo imediato devia ser o da obi-ençáo cios dados
adequados a solução de,problemas e.: vista,

Destes já temos alguma noticia no falarmos nas
preocupações administrativas dos povos orientais, que também fo­
ram comuns aos gregos e romanos.

Parece, porém, que, durante a Idn.de Media., a possi
bilidade de explorar comercialmente o se^iro iucrcmcvcoa o de sen
volvimento da Aritmética Estatística. f.m seguida, logo depois-cá
descoberta, dos novos continentes, o desenvolvimento da navegação
multiplicou os riscos de naufrágio; maq, findo algum tempo, pcló -
registro das empresas, se reconheceu nesses acidentes certa regu
(24) j rnc-bt 11 gel - obí; clt-dr-.
(tt) c. & rcu - LTi.iTcTÍ'.JL - in D<. 1. létnodc. d<-nt> itb bcicncts, <-<£. béx-ie -

oor.. J-*
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laridade que permitiu a ideia de seguros marítimos.
Em 1662 JOHN GRAUNT mostrou como empregar 0 regis­

tro de mortes, em exeçução em Londres, para diagnosticar a ton -
dencia geral, quanto a duração da vida, do uma população. Êsse -
trabalho de GRAUNT, mais os de WITT 0 do HALLEY,Aalóm de outros-
permitiram que o seguro de vida se organizasse sobre a base de -
médias relativamento estáveis, de mortalidade, nas diversas ida­
des. , f

Desta AritmeticazEstatistica, ecom ela, surgiu azi
déia, que se generalizou nos séculos XVIII e XIX, de uma Aritmé­
tica Pçlítica, cujo propósito seria dizer em linguagem numérica -
os fenomonos sociais, para então, polo exame dos números, procu­
rar surpreender-lhes as leis., z

SUSSMILCH, no século XVIII, através de uma obra em
que procurava mostrar a ordem nas transformações do gênero human
no,conforme o revelavam os nascimentos,obitos eKreprodução dos
homens, foi quem deu uma orientação mais firme às pesquisas dos
aritmeticistas políticos.

Diz L. MARGH que as observações de SUSSMILCH permi
tiram uma importante generalização, já entrevista por VIGO e ou­
tros: abordem observada dos fenoijjenos naturais não está ausente-
dos fonomeqos sociais, pois que-esteSnão sao, em seu conjunto, -
nem arbitrários, nem caprichosos?

A Aritmética Política levou a quease confundissem-
.Estatística e Ciênciag Sociais, ou, em outros termos, que se çro
curasse reduzir as Ciências Sociais a simples pesquisas estatís­
ticas. Mais tarde,porém, depois dç-LAPLACE 0 de QUETELET, que es
tendem os processos estatísticos à Metereologia c a^Biografia Ge
ral, esta confusão desapareceu, e,- hoje,Aem conseqUencia dos tra
balhos de DURKHEIM, principalmente ,as Ciências Sociais, onfçora -
se valham dos .processos estatísticos, dispõetílde métodos proprios.
A aparento identidade surgiu do fato de se querer dar uma base -
positiva aos estudos sociológicos e, como ja se compreendera que
a matematização torna as ciências^exatas, era^natural que se
prescrevesse aqueles estudos os métodos aritméticos que eçtavam-
obtondo exito-no mundo pratico da administração e dos ncgocios .
Os números permitem reduzir conjuntos complexos a representações
simples, entre asA quais é mais facil•verificar as relações que -
se expressam em termos quantitativos.

A i.ndicaçao dosto equívoco e sua refutação nos le­
vam a responder a primeira questão que formulamos, ao iniciar es
te capitulo. A Estatística não e uma ciência-mas um conjunto de
métodos de pesquisa, comum a muitas ciências.~E, como veremos, a
mais moderna e mais utilizada forma de~operações indutivas,~onde
tem lugar^a observação, o raciocínio matemático, a formulação e
verificação de hipóteses, para a descoberta do leis como aquelas
que SUSSMILCH soube formular.

f Qua^ tócnica de pesquisa a Estatística se baseia
na própria experioncia científica. É fato sabido que toda lei no
va em ciência so transforma desde logo em meio de progresso,~is-
to e, de-nova descoberta. Assim, os processos estatísticos não -
se baseiam apenas em seu próprio progresso, mas foram favoreci -
dos pelo progresso das ciências, a que, por sua vez, auxiliam. -
Físicos, biologos, astronomos, psicologos, etc., tem sido os
criadores de problemas e de soluções quo fizeram da Estatística-
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a vasta complexidade que e hojcA

Em voz de uma ciência? portanto, é ela uma técnica
de investigação ou de pesquisa científica, com meios teóricos, pa
ra os quais as matcmaticas contribuem poderosamente.

A confusão primitiva, entre a Estatística e Cien -
cia Social,desapareceu consequentemente. 0 domínio daquela, na -
opinião de MARCH, restringuiu-se, visto de um certo ângulo,enquan
to se entendeu visto de outro lado. "Daí uma nova concepção formu
lada primeiramente por COURNOT, segundo a qual a Estatística apa­
rece mais como uma disciplina util e necessária aos outros ramos-
do conhecimento,que como o motivo do estudos que tenha objeto de­
terminado e fim próprio. (26)

Mag, voltemos ao fio?'de nossa meada, a fim de po -
dermos responder as outras questões.

Para, que a Estatística pudesse ser aceita como um
processo ou uma sistematização de processos de investigação cien­
tifica, era preciso^torná-la inteligível, ou dar base teórica, u-
niversalmente aceitavel, aos seus meioseresultados.

Pode se dizer que ate o século XVII não houve qual
• quer tentativa seria e sistemática, de tratar racionalmente o que
se concebia por probabilidade. È verdade que GALILEU e CARDAN, já
no século XVI se tinham^proocupado com certos problemas relativos
a apostas e riscos no jogo, mas o ataque frontal ao problema de -
calcular as probabilidades foi iniciada com PASCAL e FERMAT. BER-
COUILLE. parece ter sido o-primeiro a publicar um livro inteiramen­
te dedicado ao assunto. A. DMOIVRE descobriu a curva de^distribui
ção normal, mais ou menos em 1773. E, desde entãoj astronomos ê
matemáticos passaram a interessar-se pelo assunto. LAPLACE dedi -
cou-lhe um trabalho que e considerado dos maiores e mais importan
tes. No ajustamento e polimento das curvas, tornou inteligível o
método,dos menorçs quadrados. GAUSS demonstra a seguir c\ va­
lor pratico e teorico da curva normal, istoe,como aplicá-^a a dis
tribuição de medidas e erros feitos nas observações cientificas ~
motivo pelo qual ela passou a chamar-se curva dç GAUSS.^QUETELET,
na Bélgica, passa a áplicar as demonstrações teóricas- já.obtidas,
principalmente as da curva normal, das-médias e afastamentos res­
pectivos, a dados sociais e biológicos. E, impressionado com as re
gularidadeg que verifica, registra tal impressão numa frase quez-
se torna celebro: "como se a natureza, tendo por ideal ohemem mé­
dio, perdesse a trilha e, então, criasse afastamentos de cada la­
do da media”. (27)

Voltando a LAPLACE, pode-se dizer que o seu traba­
lho consubstancia perfeitamente o ponto de vista, as,intenções e
os resultados atingidos nesta fase da evolução dos métodos esta -
tisticos. Foi LAPLACE quem primeiro considerou em síntese as apli
cações do calculo das probabilidades. Depois de realçar a utilida
de do mesmo no estudo dos fenomenos naturais, de causas muito com
plexas e difíceis de serem conhecidag em sua totalidade, demons -
trou a aplicaçao desse cálculo às ciências políticas e morais.

0 princípio em que se-baseou LAPLACE para atribuir
valores^numericos a probabilidades foi o de analisar a possível -
conseqttencia de uma situação em uma série de alternativas possí -
veis. De acordo com isto, embora ignobantes de quais alternativas
ocorreríam,-ele e seus antecessores propuseram um método com o au
xilio do qual pudessem determinar o grau de crença racional a ser
atribuído à pre-afirmação da combinação de determinadas alternati

(16) L. si ren - obn. cit; cu..
(t7) Vide i- .G.Boeing - À HIbTfflAY UF Lat,..íiImLííTiL< ^tXi-ióuOGY - D. Appleton
« entury ;o., Inc. - York.
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vas. isto e, da sua ocorrência conjugada. Isto se daria, portanto
não pelo fato de conhecer~as causas das ocorrências, mas, gelo -
calculo de suas combinações possíveis, em termos de expansao bino
minai. -

f Diz ERNEST NAGEL (2Ô) que os fundamentos teóricos do
calculo de probabilidades, como foi formulado•por LAPLAGE, ainda-
tinha suas raizes no racionalismo tradicional. De um la£o dizia -
se que os juízos de probabilidade eram amostra de ignorância.
(LAPLAGE sustentava que todos os eventos são regulados pelas
"grandes leis da natureza", que poderiam ser usadas por uma inte­
ligência suficientemente poderosa , a fim dç predizer o futuro do -
modo mais minucioso) De~outro lado, os juízos de equipossibilida-
de eram supostos como nao tendo base experimental, Eram um jogo -
mental; correspondiam ao tratamento abstrato de um "acaso" racio­
nalizado.

Segundo esse modo de verA um grau de-probabilidade -
mede essa espectatiya subjetiva ou força de crença. 0 cálculo -
da§ probabilidades não seria, portanto, mais que simples ramo de
analise corabinatoria. Tal pon^o de vista é clássico, sendo profe^
sado, ainda, por muitos matematicqs.

„ Uma prova da persistência deste ponto de- vista e a -
discussão que, sobre a forma lógica das verificações de probabili­
dade, se travou-no Congresso de Cambridge em 193Ô, a propósito -
destas afirmações de C. G. HEI4PEL: (29) t

De acordo com a teoria estatística gada verificação-
particular de probabilidade refere-se a uma sequencia_infinita k
de acontecimentos, e~a uma propriedade P; a verificação de proba­
bilidade possui, então, a forma: a probabilidade de um elemento^—
de k çossuir a propriedade Pj e p; o que, segundo a interpretação
estatística, é equivalente a: a frequência relativa dos que entre
os primeiros n elementos de k, possuem a propriedade P, converge-
para o limite -p, conforme n grogride para o infinito. Neste caso,
de acõrdo^com a teoria estatística, probabilidade é uma relação -
de três termos, entre uma propriedade (ou classe), uma sequencia-
(ou serie)- e um numero real; e cada verificação particular de pro
babilidade pode ter a forma: "Prob (P, k, p)", ou "a probabilida3
de de P em k e p".

f Êste modo de propor o assunto levantou tql celeuma -
que o^proprio-HEMPEL reconheceu que alguns dos comentários surgi­
dos sobre o seu trabalho levaram a uma dificuldade bem conheoida-
da teoria da probabilidade, despertada pelo fato de se definjr a
probabilidade da característica P como o limite de sua frequência
relativa. De fato, reconhece HENPEL, tem sido notado repetidamen­
te que, em razão desta definição " transfinita'J, nunca poderemos -
achar a probabilidade de P, nem verificar empiricamente uma assgr
ção a respeito do seu valor,.desde que não podemos dominar sequen
cias infinitas em nossa experiência finita. Em termos mais preci3
sos, o autor acrescenta que uma verificação jie probabilidade a -
respeito de PA de acordotcom aquela definição~transfinita de pro­
babilidade, nao é suscetível de uma^comprovação empírica ou de
falsiqação, porquanto qualquer evidência empírica a respeito da -
frequência de ocorrência de P seria-necessariamente restrita a se
ries finitas de acontecimentos, e qualquer-que seja a freqüência-
observada de P em uma série finita, ela sera compatível com-qual-
quej? valor limite que ge queira adotar.
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Como se vê, os contraditores da teoria e da defini­
ção que HEMPEL expôs, permaneciam no ponto-de-vista nacionalista,
segundo o qual a teoria matemática, dedução pura a partir de
princípios indemonstraveis ou evidentes por pi mesmog, crenças^-
fundamentais, -. diria DOROLLE - se superpõe a experiencia e não
se verifica pela experiencia. r •

Êste ponto-de vista éinadmissivel, hoje. As teorias
só valem como-zinstrumonto, enquanto forem meioszdo novas desco -
bertaç, isto é, enquanto forem fecundas. Ai esta a historia das-
matematicas . Gcometriaszcorao as de RIEMANN~ou LOBATCHEVSKI se­
riam simples jogos de idéias ou de imaginaçao, se não tivessem -
encontrado nas teorias físicas aplicaçao e valor funcional. (30)

As idéias de número transfinito, variavel o limite-
encontramzexpressão objetiva, pois que permitiram a extensão teo
rica e pratica das matemáticas. A. idéia de número £ransfinito,de
um ponto de vista exclusivamonte racional., e antinomica, e disso
nos da explicação bem clara um de nossos matemáticos: M.AMOROSO-
COSTA. (31) -

G. CANTOR féz^servir de base à sua teoria dos núme­
ros transfinitos a definição positiva do infinito, proposta por-
BOLZANO, segundo o qualA um conjunto infinito é aquele que pode-
ser posto em correspondência perfeita com outro que dele faz par
te. Assim, o conjunto dos números reais de 0 a 1 pode-correspon­
der, znumero por numero, ao conjunto do números reais de 0 a 1/2-
(ojiumoro n dozprimeiro, por exemplo, ao número n/2 do segundo).

E esto ultimo e parte integrante do primeiro.
Gomo se podo ver facilmente, esta noçãozde conjunto

infinito, definida assim positivamente, se opõe a idéia clássica
de infinito, como essencialmente potencial, inatingível, e con -
forme a qual um conjunto infinito não^nos pode ser dado com to -
dos os seus elementos. Para a concepção classica, um conjunto in
finito se defino pela possibilidade de obter-se sucpssivaipente -
quantos elementos se queiram. Entretanto, a idéia de linha reta-
nos leva a ver num segmento de reta "uma totalidade atualmente -
dada de pontos, e não apenas pontos que se obtem um a um". E num
segmento de reta ha um numero infinito de pontos.

AMOROSO COSTA, lança mão de recursos intuitivos para
explicar a noção do limite, considerando o domínio da variável -
como um conjunto linearmente ordenado, do qual o elemento limite
e aquele em cuja vizinhança, por pequena que seja, existamzele -
mentos do conjunto. 0 elemento-limite pode pertencer ao próprio-
conjunto. A noção de.vizinhança se define considerando dois con­
juntos, o primeiro dos quais e parte integrante do segundo. Cha­
ma- se vizinhança de um elemento do segundo, todo segmento do pri­
meiro, em que dois de quaisquer dos seus elementos compreendam en
tre si o dito elemento dozsegundo conjunto,

A ideiazde numero transfinito, como a de variável^e
ade limite, c aplicavel a experiencia. Esta pode sugerir seqüen
cias o conjuntos bem ordenados. Os dados da observação objetiva-
sugerem as sequências contínuas^das idades, do crescimento, da e
voluçao, etc. Pelo fato do os termos conhecidos serem empíricos*
o domínio da variavel-é também empírico e, portanto, só podemos-
obter limite empírico.A

Numa seqüencia estabelecida raciopalmente e por de-
duçao pura, independente da experiencia objetiva imediata ou pro.
(to) - bôbre e. que stãode prpbsbixidwie objetiva e subjetiva, ver o que

diz /■„. Borei, em Lí HASARD - Prestes üniversite ires de Prtnco - Pu ris.
(ui) - .â.Ajnorosú Cost; - is idéias funde rnen tais ae juateiaí.ticu - Pimenta de

ale 110 & Cie ,- Rio.
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xima, os termos são dedutíveis sucessivamente e. os conjuntos po­
dem ser ordenadqs transfinitaraente. Mas ficaremos, então, no do­
mínio da experiencia mental, da pura vivência racional, capaz de
construir possibilidades de aplicação, o-que a justifica como e-
xercício da mente humana, era face da vida.

Desde que se transformem em instrumentos das ciên­
cias experúnentais, tais construções serão fórmulas às quais -se
subordinarão as operações indutivas, e, como tais, são operacio­
nais, no sentido apontado anteriormente.

*As noções^estatísticas de universo e de amostra -
correspondem aç expressões empíricas de conjunto e segmento, cor
respondendo o-índice de probabilidade empírica, resultante do -
tratamento dos elementos^empiricamente^determinados, a um simples
limite empírico, com um erro-padrão próprio, capaz apenas de su­
gerir qual seria o limite racional se pudéssemos obter a seria -
ção racional dos elementoç. A probabilidade empírica,realiza a -
probabilidade racional ate um limite que se compara a aproxima -
ção empírica,coroo alinha traçada pelo tira-linhas realiza erapiri
camente a linha matemática, a linha-ideia. t

Mas, se tivermos era vista o desenvolvimento histó­
rico da noção matemática de probabilidade, o inverso é que-seria
o verdadeiro: a probabilidade racional surgiu da conceituação da
probabilidade, empírica, como a idéia de linha se derivou da rea­
lização objetiva de linha.

E, porque uma verificação empírica de probabilida­
de sugere, dentro dos limites dum errozpadrao, qual seria a proba
bilidade racional, permite previsão, e prática e cientificamente
util. A probabilidade raciona^, entretanto, seria a previsão exa
6a, que so se realizaria em termos ideais.

Os filósofos racionalistas amam esta idealidade on
de não esperam imprevistos, ao passp que os cientistas preferem,
entretanto, operar no mundo dos fenômenos, onde o esquematismo -
formal das matematicas é um instrumento de trabalho e não uma e-
xigencia de razão.

- ■ Carnap demonstrou, diz HEMPEL, (32) que uma análi­
se mais detalhada do conceito de "valoir-limite" nos leva a veri
ficar que as constatações~probabilistas são conectadas a senten­
ças que exprimem observações empíricas, embora não se verifiquem
ou se refutem por observação empírica. Isto, penso eu, significa c
que a teoria matematica~e abstrata e tem valor como forma, à -
qual se 'prende a operação indutiva, estatística, não para verifi
car^a teoria probabilista, mas, como o fazem todos os métodos ci
entificos de pesquisa, para chegar a resultados empíricos que -
permitem o domínio relativo dos fatos. Em suma, os processos es­
tatísticos não visam a matemática probabilista; servem-se dela -
para chegar a leis, revisaveis como todas as leis que resultam -
do tratamento erapirico-matemático de dados objetivos.

Uma forma mais de acordo com a natureza empírica e
com um modo operacionista de ver as constatações particulares a-
que chegam os métodos estatísticos, é a de fázê-lo unicamente em
termos de frequência, evitando o racionalismo da analise combina
teria. Um grau de probabilidade seria, de acordo com este
ponto de vista, a medida da frequência relativa com-que-uma pro­
priedade ocorre em uma classe especificada de elementos. Diz E.
NAGEL, Q3) a quem fomos buscar esta definição, que mais ou me -
nos explicitamente, ela já aparecera em ARISTÓTELES, tendo sido-
proposta-por BOLZANO e COURNOT durante o último século e posto -
riorme^te desenvolvida por ELLIS, EENN, PEIRCE. e VON MISES-, que
dela fez o assunto de um delicado tratamento matemático.
(ò;i) - c. G.Hempel/ - obi-/. citecu..
(tt) - jj . i;ã gc.l - obr; cib;.Gf .
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Fornece NAGEL um exemplo rudimentar e expressivo -
deste ponto de vista: "a probabilidade que pma pessoa de trinta-
anos, residente nos Estados Unidos, tem, de sobreviver seu 31y- a
niversário, é de 0,945"• Esta proposição significa que, objetiva
mente contando, se verificou que, em media, anualmente, de cada-
1000 ou 1.000.000 de indivíduos de 30 anos, 945 ou 945.000 alcan
çaram 31 anos.

Desde que uma probabilidade e, assim, definida como
uma frequência relativa, apurada em virtude da mediação de varias
contagens-,■ ela não se realiza em nenhuma contagem particular: e
uma hipótese-em verificação, ou, melhor falando, uma lei em revi
são contínua. Esta idéia de revisão contínua nos leva a de apro­
ximação indefinida e progressiva a um valor mais representativo,
pela repetição das contagens.

Logo: a partir do trabalho indutivo, chegamos a con
cepção de limite. Probabilidade é um limite de frequência relati
va. ,

Mas, a verificação estatística de uma^probabilidade,
por não ser mais que apontar um limite, se nos for permitida a
imagem, oferece algo^de novo, em ciência. Achada uma probabilida
de particular, ela não poderá ser negada, Poderemos renovar a ex
periência e, pela renovação que, no caso, seria ura aumento da -
freqltência pela consideração de mais elementos do mesmo conjunto,
-ou de um mesmo setor, corrigir a probabilidade, aproximando-nos
mais dozlimite ideal. Ma§ negá-la, torná-la não confirmada pelos
fatos, e impossível.^Sera também possível, por outras técnicas,-
variar a interpretação do-resultado, principalmonte pelo calculo
de correlação dos domínios de duas variáveis ou por analises fa-
toriais, mas o valor numérico das probabilidades relativasaa -
quaisquer das variáveis será sempre inegável.

Nos demais processos indutivos^isso não^acontece. -
Por exemplo, a teoria da geração espontânea foi apa

rentemente suportada pelos 'fatos: aos biólogos anteriores.a^PAS-
TEUR esta hipótese se baseava em experiencias, cujas condições -
eles indicavam perfeitamente. Desde que~o químico francês verifi
eou, porem, que as condições apontadas eram insuficientes e que,,
pola introdução de outras, a hipótese ora insustentável^ ela foi
abandonada. 0 raciocínio implicado pela teoria da goraçao espon­
tânea tinha base falsa.

- S.g fosse realizável o perfeito controle das condi -
ções da experiencia, quer das que lhe são inerentes, quer das -■
acidentais ou ocasionais, permitindo a verificação experimental-
das hipotéçes de qualquer ciência era meio artificial, como o de
ura laboratorio, a estatística seria de nulo valor. Na natureza -
os fenômenos se passam, porém, era condições não totalmente con -
trolaveis, e, por isso, quando urna ciência não pode dispor dos -
meios uniformes do laboratório; suas hipóteses assumem aspecto -
estatístico, são probabilistas. z

Quando as condições de um fenômeno sejam controla -
veis expcrimentalmonte, será possível, até-certo ponto, estuda—
lo num caso particular, será possível ver-lhe os antecedentes e
indicar-lhe os consequentes. Ou, se quisermos fugir a csta„lin—.

guagem causai, que as vezes se eriça do dificuldades, sera,pos­
sível observar o fonoraeno, individualmente, em todas as suas fa­
ses e em todas as suas relações ambientais.
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As verificações estatísticas nao sc jbodem realizar
assim: elas não conseguem e não fornecem outra informação a res
peito de qualquer indivíduo,membro da classe a que se referera,-
senão essç. de ser membro de uma classe que apresenta um compor­
tamento medio conhecido,

Pode parecer que isto seja a resposta ao problcma-
com queziniciamos este trabalho, o que seria prematuro. Todavia.
desde ja> podemos antecipar algo do que ainda e preciso esclare
cer. Sewe verdade que nenhum sentido pode ser atribuido a uma -
expressão que, tomada literalmente, diz da probabilidade de ura-
individuo particular possuir uma determinada propriedade, reco­
nhece NAGEL, porém, que uma constatação de probabilidade pode -
dizer algo.de ura indivíduo, desde que se o considere um elemen­
to em uma classe, a que se aplicou o tratamento estatístico, de
que resultou aquela constatação.

Vamos continuar, porém, o nosso raciocínio,
Ja vimos na primeira parte deste trabalho que a ~-

maioria das ciências procedem por operações indutivas, onde-não
é possível ozcentrole absoluto das condições da experimentação;
chegam a hipoteses-que não se verificam integralraente, e estão-
sujeitas a revisões. Mas elas podem ser abandonadas,, quando, pe
la descoberta de condições desconhecidas, surgem outras mais ca
pazes de dar~conta dos fatos, e, por isso, são melhores instru­
mentos nas mãos do cientista e do técnico.

Era estatística isto não e possível porque, de ante
mão se reconhece que, de um lado, a experimentação rigorosamen­
te . controlada^é impossível, e de outro, aszcondições dos fatos-
registrados são de tal forma variáveis e múltiplas, que seria -
impossível enumera-las^e descrever sua atuação. Por isso, polo
conhecimento da variação e da multiplicação das condições, sez-
renuncia ã sua pesquisa, para só determinar o comportamento mé­
dio do condicionado, em termos de freqUencia relativa.

Na própria experimentação física, moderna, sabe-se
que esse çontrole^nao §e realiza e, daí, a aplicação dos procejs
sos estatísticos as Ciências Físicas, o que vem sendo feito dos
de muito tempo, desde e século passado, quando se procurouza a-
valiaçao empírica do grandezas associadas a elementos hipotéti -
cos. DANIEL BERNOUILLI quis interpretar azlei de BOYLE, relati­
va aos gases, em termos de uma teoria çinética da matéria.Joule
computou as velocidades medias-daszmoléculaszde hidrogênio por
meio de tratamento estatístico.^Alcm disso, éconhecide o papel
da. probabilidade na mecanica quantica moderna.

f Desde que ha tamanha extensão de aplicação dos rae-
fiodos estatísticos, devemos reconhecer que a dificuldade do não
se poder negar de todo uraa verificação de probabilidade, isto o»
de nao se poder nunca admitir o errp completo de tal verifica -
çao, torna-se desprezível. Os serviços prestados são bem maio -
res que a dificuldade encontrada.

Nas matematicas existem-antinpmias que lhes nãozin
validara o valor cientifico e prático. Em todas as ciências ha -
indemonstraveis.

zAté aqui falamos de^estatística e de probabilidade
como se tratássemos de coisas idênticas. Todavia, embora a teo­
ria estatística implique a teoria da probabilidade, as duas^não
sa.o a mesma coisa. Um tratado de cálculo de probabilidade nao c 

algo.de
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um tratado de estatística. 0 que procuramos, até aqui, foi dar
uma interpretação de probabilidade, independente da ve^ha noção
de,zespectativa racional, inerente a^probabilidadc em termos de
análise combinatória. A interpretação foi essoncialmente esta -
tística e em termos de frequência relativa, t

Cumpre-nos, agora, tentar uma definição de estatis
tica. f

Quase tòdos os tratados da matéria começam por mo_s
trar a importância da medida na Civilização Ocidental. ”0 dese­
jo da precisão, diz G. UDrJY YULE, leva os pesquisadores de tô -
das as espécies, do físico atomista ao homem do negocios, a ex­
primir os fatos daquela, parte do universo que os interessa, de
modo quantitativo." (34) z '

"A base necessária ao trabalho científico é a pre­
cisão cm observar e no raciocínio, o que seria impossível sem -
contar", diz H. WALKER. (35)

t "A condição sine qua non de uma ciência, de acordo
com KANT; ea medida e o tratamento matemático dos seus dados",
lembra J. P. GUILFORD (36)

Ha porém, certa especio de dados numéricos, escla­
rece logo YULE, que, sejam quais forem os fatos que os origina­
rem, zpodom exigir um tipo especial de método científico, para -
trata-los e elucidá-los. Tais dados se referem a fatos cujas -•
condições se desconhecem em grande parte,por sua multiplicidade.

Podemos, portanto, definir o método estatístico,
mais gu menos de acordo com YULE e tendo em vista toda a exposi­
ção deste çapitulo,-como um grupo de processos espeeialmente . -
adaptados a elucidação de dados quantitativos, relativos a fatos
que supõem-uma multiplicidade de condições.

Sabendo-se que os processos estatísticos se aplicam
a dados quantitativos obtidos^por contagem ou medida, desde logo
podemos concluir que a correção^de uma probabilidade empírica -
nao se faz so por uma aproximação sempre crescente de um limite.

Esta e a possibilidade, teoricamente provável, de -
se obter um grau de probabilidade sempre mais exato. Mas a corre
çao se faz também, empiricamente, pela melhoria da contagem ou -
da medida. Seja qual for o tipo de instrumento que se usa para -
medir uma quantidade, e sempre possível - diz WALKER - encontrar
outro instrumento capaz de medir com um maior grau de precisão -
que o primeiro.

Estas conclusões devem ser completas de modo^a lem­
brar certas características dos processos estatísticos, já sali­
entados, quando lhes vimos a evolução. Estabelecendo limites de
frequências relativas, a Estatística tem em^vista, como sua mat£
ria,agregados de fatos, conjuntos, ou, em termos próprios, oni -
versos.Sua função é achar-lhes a expressão quantitativa, a fim -
de calcular os limites da frequência dos seus atributos ou pro -
priedades,•vendo-lhes os graus prováveis de associação, de corre
laçao, etc.

"0 objeto^doconhecimento estatístico nao é o acon­
tecimento isolado, e não e a lei invariável^ mas o comportamento
relativamente uniforme de alguma constituição agregada, perten -
gente a um conjunto de coisas e fatos, e a probabilidade de que-
çlste comportamento medio permanecerá, dentro de certos limites,-
aproximadamente o mesmo, embora sempre imperfeitamente uniforme",
-disse JOSIAH ROYCE. (37)
(3- j G? Uany fule üná d.G.Xfcndhll - AN INEHODUCTION TO THE THEORY 0F bTATIb+

TIGb - ibth edition revised - Cnurle e Griffin A. Co. Ltd. - Londres,.
(35) tie fen a . Wuücer - bTUDIES IN THI HISTORI 0F bTATIbTICAL METHOD - Pill-

ams &•iriikings Co. - Baltimore.
(36) J.P. Guilford - PbYGdOiíhTRIC MhTHODb - Mc Grcw Hill Book Co. -N. York.
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Mas, operacionalmente, podemos dizer com R. E« - -
CHADDOK.

"A Estatística é o corpo de métodos e princípios que
governam a coleta, análise comparaçao, apresentação e interpreta­
ção de dados numéricos." (3S)

Ou, então, com H. WALKER:
A "Os métodos controlados e objetivos pelos quais as -

tendências grupais são abstraídas de observações sobre-muitos in­
divíduos separados, são chamados métodos estatísticos... A carac­
terística essencial do estudo estatístico não é, portanto, a de
empregar computo numérico - pois este é inevitável em qualquer e,s
tudo serio— mas a de tratar de ura grupo". (39)

AUTHOS PAGANO nos dá varias definições, das quais se
lecionamos estas duas: 1-) RODOLFO BENINE: "Com o nome de Estatíã
tica entendemos uma forma-de observação e de indução apropriadas-
ao estudo quantitativo dos fenômenos que se apresentam como plura
lidade ou massa de casos suscetíveis de variar^sem regra determi­
nada a rigor"j 2a) CARLOS FERRARI: "A observação metódica e tão u
niversal quanto pogsível dos fatos considerados em globoA reduzi­
dos a grupos homogêneos e interpretados mediante a indução materna
tica."

z-, Destas definições e de tudo que dissemos anteriormen
te, e possível concluir pelas seguintes afirmações:

lâ 0 resultado estatístico se exprime em termos de «-
limite determinado empiricamente, embora sob a ideia de-limite ma
temático. z •

 2az0s métodos estatísticos se referem a fatos cujas-
condiçoes sao múltiplas e, em grande parte, desconhecidas.

3a Os métodos estatísticos procuram vér esses fatos-
como integrantes de conjuntos ou universos, para determinar com -
portaraentos médios mais prováveis de tais conjuntos ou universos.

4- Os métodos estatísticos supõem enumeração, conta­
gem a medida. ••

5- Os métodos estatísticos^implicam uma possibilida­
de indefinida de correção, Ia pela tendência a um limite, em ter­
mos de frequência relativa, 2a pela possibilidade nunca esgotada-
de aperfeiçoamento dos instrumentos de medida.

Ai estão a matéria (fatos de condições múltiplas
constituindo conjuntos ou universos), o objetivo (comportamento -
medio dos conjuntos), a expressão final (limite), o valor do re -
sultado (probabilidade), e o meio principal (contar, medir) dos
métodos estatísticos.

Mas, com~isto, teremos dado a forma do método estatís
tico? - E claro que nao. Indicamos-lhe apenas os caracteres prin­
cipais.
„ Como a indução, em geral,-os métodos estatísticos -

nao constituem uma forma de raciocínio. Êles são um conjunto de
operaçoes de pesquisa, as quais se associa o raciocínio por dedu­
ção e analogia. Ex assim, cabe perfeitamente no esquema, que fez
DORELLE^ da indução, esquema êsse que, com modificações ditadas -
pela critica, apresentamos precedentemente.

E isto se torna evidente, quando é feita a compara
çao entre o esquema e os passos que GUILFORD (40) aponta, como -

7) J.Royoc Viãè He len Wtlker - ELmiúNTARY STATISCAL MLTfiüDS - Hcnry
biolt & Co. - ik.v; York.

(:'8) tí .1 . Chr^ock - PKIHGIPL1-Í» iND ÍSETHODL OF ST/T.tstjhsí ■ Honcfaton Miffin
& Co. - ".York, Bofaton. » -t».

(o 9) H. "íEilkcr — cbri. aiti-dt. g ia (í>7) .
(40 ) J.P. Guilford - oDr;. citud ....
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sendo os principais da pesquisa estatística:

Ia Seleção (ou positivação) de um problema.
2a Determinação da importância do problema.
3a Definição clara de problema. ~ z
4a Traçado de planos. A pesquisa não planejada e di_s

persiva.
5a Obtenção de dados. Coleta de amostras.
6a Inspeções preliminares e geraiç (surveys) dos da­

dos. "Ver a floresta”,' por meio de recursos gráficos, cartas, dia
gramas, etc.

7a Seleção de recursoszde cálculo, a serem utiliza -
dos. 0 planejamento prévio o sistemático de todos os cálculos de-
análise.

Ôa Calculo e conferência dos cálculos (chek).
t e 9- Interpretações des resultados, que dependem do e_s

pirito critico-de cada um, que em parte e uma aptidao natural, em
parte o resultado do exercício dos métodos científicos; (41)

10a Exposição e^comunicação dos resultados.
A-Estatística, é, portanto, indução, e, como tal, le­

va a resultados que permitem a compreensão e a explicação do indi
vidual ou do particular, porque esta é uma das funções da lei ci­
entifica. Apenas, como a estatística tem condições próprias de p~
processamento ou execução, os resultadosza que chega, referindo--
se a conjuntos, universos ou coleções, só permitem tal compreensão
e explicaçãozdo particular ou do individual, dentro de^cortos li­
mites, isto e, com a reserva a que obrigam suas condiçoes própri­
as.

CONCLUSÕES

Quando procuramos estudar em que consiste a indução-,
verificamos que, diferentemente de uma forma especial de raciocí­
nio, ela é sobretudo observaçãoobtenção de elementos da experien
cia, a fim de passar dos fatos as leis.

A lei abrange um universo de fatos e vale para, o uni
verso como para o fato particular. Na equação F =~maKexprimimos -
de modo universal a proporcionalidade da. aceleração a força do ira
pulso, o que vale para todos os casos e para cada caso em particu
lar do universo considerado; ~

Sabemos também, pcla^exposição feita, que a induçao-
completa, segundo o ideal aristotélico,ze impossível, de modo que
o cientista tem sempre a lei como rcvisávelou como relativa a um
universo observado dentro de certos limites.

”No duplo caminho, cada vez mais preciso e seguro, -
que condug das estrelas aos átomos e que reduz os átomos as estre
las, a ciência é cada vez menos ambiciosa de encerrar-se num siste
ma capaz de satisfazer ao ideal de explicação perfeita, de inteli
gibilidade^absoluta, que, entretanto, foi a pretensão inicial da-
investigação científica. A virtude característica da inteligência,
na maturidade de sua idade atual, é a de manter-se pronta a-cor-

rigir-se perpètuamente, criando meios imprevistos para adaptar-se
a complexidade desconcertante dura mundo que o homem deve deixar -
de julgar à sua imagem, tanto nas partes como no todo”. (42)
(41) úojr, aní-lise f. ctoriól é uiu («ufa fcrtJides meioa de t. uxíli o metem'-

tico Í. interpretação, dc.sdo que sega possível realizá-la, e' cl; ro.
(41) —Léon Brunscviog — LE£> AGES DE L1 INTllLIGEbCE : Presses üniversití ii’es

d. e France - te. edition.



24.

Vimos a seguir que a Estatística e nao so indução,
porque é obtenção de dados pola observação, mas tende, tambeqj,a
ser, cada vez mais, a indução, principalmente quando se tem em
vista o relativismo científico moderno. As relações de incerte­
za ou de imprevisão, medidas estatísticas que saox formuladas -
por HEISENBERG, nos obrigam a alterar a velha noçao do determi­
nismo, que pretendia obrigar o cientista a descobrir causas de­
finidas para efeitos definidos. Não há mais invariantes na ex -
plicação do universo.

Ora, se as leis científicas se aplicam a compreen
são do caso como a do universo a que ele^pertence, se-as leis -
resultantes das pesquisas são J.eis cientificas, e se estas ten­
dem a se-lo cada vez mais em termos estatísticos de frequência-
relativa ou de probabilidade, é claro que não se pode conside:-
rar os resultados estatísticos-como especiais e diferentes dos
resviltados da indução em geral. (

^Entretanto, vimos na exposição do método estatís­
tico que ele e sobretudo um meio de tratar agregados, conjuntos,
grupos, univgrso, etc. Em face disso, não sera paradoxo dizer -
se que, por ele, nse chega também ao qualitativo, o específico,
concreto, o individual?”

0 paradoxo e aparente.
Se é verdade que os métodos estatísticos procuram

mostrar o comportamento médio ipais provável de grupos, se tal-
sumario de um grupo não resulta apenas de um sumário dos indíví
duos que pertencem ao grupo, se e verdade çue o resultado esta­
tístico transcende oszindivíduos, se é legitimo que o sentido -
de tal, resultado é próprio do grupo e não pode ser descoberto -.
atraveg da mais intensa contemplação de qualquer indivíduo iso­
lado, ele, o resultado estatístico, permite, através do grupo,-
compreender o indivíduo.

~ Gomo já vimos, quanto a este aspecto a Estatísti­
ca nao acrescenta novidade a indução científica.

Talvez que a novidade, se realmente o fôr, é que
o individual, o concreto específico, em Estatística, não se ex­
plica pelas relações de fato a fato, ou de alguns fatos a alguns
fatos, como acontecia na ciência classica, se assim fôr permiti
do dizer. Ele e o reflexo do grupo a que pertence.

Se tomarmos um indivíduo qualquer que passe pela-
rua e lhe medirmos a altura, descreveremos esse indivíduo quan­
to a um dos seus caracteres. Diremos, por exemplo, que A mede -
162 centímetros de altura.

Suponhamos, todavia, que desconhecemos por comple
to do que se apurou, na cidade e na região em que nos achamos,-
a respeito da altura dos homensâ Neste caso, a medida particular
que se operou nada significa. Nao poderemos dizer se A é baixo-
ou alto a nao ser comparando-o com o próprio observador, o que
nada ou pouco significaria .

Isto quer dizer que, para conhecermos e interpre­
tarmos a medida de altura de um indivíduo, temos de comparar e.s
sa medida com as de outros homens que habitem a mesma cidade ou
a mesma região.

- -■ • • ■ ■ .
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•Entretanto, não^basta obter 300 mil ou mais medidas
particulares* Elas, em,si, não adiantariam nada. E preciso orde­
ná-las, dispo-las em série, classifica-las conforme a frequência
ou organizá-las em distribuição de frequência, ver-lhes a tenden
cia central, medir-lhes a dispersão, e então, a medida particu--
lar de A, aqueces 162 centímetros que achamos, terão um signifi­
cado novo. Se-eles representarem uma grandeza menor que M - 3s -
(media aritmética menos três,vezes o desvio padrão - ou^afasta-
mento típico, ou desvio quaârático médio, expressões sinônimas),
diremos então que esse homem é anormalmente baixo, pois a sua aí
tura está entre os-termos menores da serie das medidas do grupo,”
termos cuja frequência é relativamente pequena. A probabilidade-
da frequência de medidas que se aproximam da obtida (pouco maio­
res e pouco menores) seria de aproximadamente 135 ou 0,00135.

Maç, se os 162 centímetros corresponderem a um valor que fique -
proximo da média aritmética, entre M e s, diremos que o indiví -
duo tem altura mediana, porque as alturas de aproximadamente
60,27% dos homens de sua região ou da sua cidade ficaram dentro-
dos ^imites indicados, sendo que 34,135% abaixo•& 34,135% acima-
da media aritmética. Se obtivermos, por exemplo, M = 164 e s = Ô,
esses 60,27% compreenderiam medidas entre 156cm e 172cm.

É evidente que todo este raciocínio se baseia na hi
potese de uma curva normal da frequência das medidas, sendo que
ajnoção de curva normal corresponde-à de um,limite, e, portanto,
não se realiza nunça, de fato.,Mas, sempre é possível polir, por
artificio ou por calculo matemático, as curvas reais^obtidas, a
fim de faze-las aproximar-se da curva ideal de frequência. E,
quando as curvas reais se mostram assimétricas, lepte ou plati -
çurticas, então, ainda aí, pelo estudo de cada uma em particular,
e possível compreender em função dela, cada indivíduo do grupo,-
cada termo da serie que a determinou.

Continuemos, porém, a usar a hipótese ou a suposi -
çao anterior de que M = Í64 e s = Ô. Podemos ainda concluir que-
a probabilidade de encontrar homens com menos de 162 cms. seria-

■ 401 ou 0,401, e a de encontrar homens com mais de 162 cms., -
1000

seria de 599 ou 0,599.
1000\

f Vê-se, portanto, claramente que, pelos processos e.s
tatisticos, isto e, pela consideração estatística do grupo, aquo
la medida particular de A adquiriu inteligibilidade, deixou de -
ser uma simples medida, a qual não podíamos prestar nenhuma inter
pretaçao, para se transformar num dado indicativo de que A não e
alto nem baixo, pois apresenta altura que está muito próxima da
media do grupo regional~ou urbano a que pertence.

(Lançamos mão do~um exemplo hipotético, considerando
medidas^possiveis da população adulta de um grupo suposto. Isto,
porem nao invalida o raciocinio, Poderiamos repetir com outros—
processos estatísticos o mesmo modo de pensar:‘apenas multiplica
riamos os exemplos, talvez interessantes, mas^tornariam demasia­
damente longo o presente trabalho.
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Em resumo:

Fazer estatística é induzir, não há dúvida.
Embora nas diversas ciências não haja propriamente a

explicação do individual e_do fato isolado, considerado em si, a
lei, que exprime uma relação entre fatos, permite que compreenda­
mos cada um dos fatos~particulares implicados por ela, justamente
em função dessa relação. 0 indivíduo é~compreendido e explicado ,
não como individuo, mas por-suas relações com outros indivíduos e
com as coisas que o rodeiam.

Em Estatística acontece a mesma coisa. A lei do gru­
po permite apreciar cada um dos seus componentes, em relação ao
grupo, E, se uma amostra é verdadeiramente representativa do gru­
po, os resultados que ela permite obter, pelo seu tratamento esta
tistico, podem servir para explicar qualquer indivíduo do grupo ,
em termos de sua relaçao com este. Ha hoje, na moderna Estatísti­
ca, um grande capitulo, dos mais importantes, que trata da repre-
sentatividade das amostras e da técnica de as colher, o qual jus­
tifica perfeitamente a afirmação de que o velho preceito, segundo
o qual, asAleis estatísticas, sendo leis dos grandes números, na­
da dizem sobre fatos individualizado§, é falso.

f ■ - Aliás, essa afirmativa e obscura, indefinida ou inde
finivel. E quase dizer nada, principalmente-em nossos dias, depois
que LEXIS BORTKIEWICZ, MARKOFF e outros lançaram as bases da teo­
ria, citada acima, da coleta de amostras, com o fim do estudar es

1 . tatisticamente populações indefinidamente grandes.
Nesta epoca emAque se demonstra a represontatividade

das pequenas amostras, em termos de variedade e do homogeneidade,
ja nao ha nenhum sentido na~suposta teoria dos grandes números. -

•» . , ■ ,
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